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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WASHINGTON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : DENISE TEIXEIRA NOVAES - SP384131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  LESÃO

CORPORAL COMETIDA CONTRA A MULHER POR RAZÃO DO

SEXO  FEMININO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP.

PERICULUM  LIBERTATIS.  INDICAÇÃO  NECESSÁRIA.  

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime

ou  do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2.  O  Juiz  de  primeira  instância –  após  relatar  que  o  autuado  foi

localizado na residência do casal, [...] logo após a prática das agressões

contra a vítima MARIA ELVIRA, que havia comparecido à sede do 46º

Batalhão da Polícia Militar em busca de auxílio, bem como a realização

do  laudo  médico  que  atesta  a  existência  de  lesões  compatíveis  com

agressão física na vítima, incluindo hematomas na face, escoriações no

braço  e  antebraço  direitos,  além  de  hematomas  na  coxa  esquerda  –
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apontou, de forma idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do

CPP, indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva,

ao salientar "a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo brutal

modus  operandi  conforme o  relato  da  vítima  MARIA ELVIRA DOS

REIS SOUZA, que declarou ter sido agredida com socos na região do

rosto, cabeça e nuca, além de chutes nas pernas, proferindo-lhe diversos

xingamentos e ameaças", bem como o fato de "o autuado, no momento

da abordagem policial,  apresenta[r] sinais visíveis de embriaguez, tais

como  hálito  etílico  e  olhos  avermelhados,  além  de  comportamento

exaltado,  questionando  reiteradamente  a  presença  policial  no  local".

Ademais, consignou que "o autuado possui histórico criminal que denota

periculosidade e reforça o risco de reiteração delitiva, [visto que] a Folha

de  Antecedentes  Criminais  (ID  10638937604)  e  a  Certidão  de

Antecedentes  Criminais  da Comarca de Patrocínio (ID 10638973175)

revelam que WASHINGTON FERREIRA DA SILVA não é réu primário,

possuindo  registros  de  outros  procedimentos  criminais,  inclusive

execução de pena ativa (nº 4400026-19.2025.8.13.0431), concluindo que

"esse histórico denota um padrão de conduta violenta e a propensão à

reiteração delitiva, especialmente no âmbito da violência doméstica, o

que reforça o risco à integridade física da vítima caso o autuado seja

posto em liberdade". 

3.  O  acórdão  ora  impugnado  vai  ao  encontro  da  jurisprudência  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "maus  antecedentes,

reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras  ações

penais  em curso justificam a imposição de segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública".

4.  Também  está  em  consonância  com  o  entendimento  desta  Corte

Superior  de  que  "a  gravidade  concreta  da  conduta,  reveladora  do

potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada

na alta  reprovabilidade do modus operandi  empregado na  empreitada

delitiva,  é  fundamento  idôneo  a  lastrear  a  prisão  preventiva,  com  o

intuito de preservar a ordem pública".

5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).  

6. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092417 - MG (2026/0162300-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : WASHINGTON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : DENISE TEIXEIRA NOVAES - SP384131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  LESÃO

CORPORAL COMETIDA CONTRA A MULHER POR RAZÃO DO

SEXO  FEMININO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP.

PERICULUM  LIBERTATIS.  INDICAÇÃO  NECESSÁRIA.  

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime

ou  do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2.  O  Juiz  de  primeira  instância –  após  relatar  que  o  autuado  foi

localizado na residência do casal, [...] logo após a prática das agressões

contra a vítima MARIA ELVIRA, que havia comparecido à sede do 46º

Batalhão da Polícia Militar em busca de auxílio, bem como a realização

do  laudo  médico  que  atesta  a  existência  de  lesões  compatíveis  com

agressão física na vítima, incluindo hematomas na face, escoriações no

braço  e  antebraço  direitos,  além  de  hematomas  na  coxa  esquerda  –

apontou, de forma idônea, a presença dos vetores contidos no art. 312 do
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CPP, indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva,

ao salientar "a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo brutal

modus  operandi  conforme o  relato  da  vítima  MARIA ELVIRA DOS

REIS SOUZA, que declarou ter sido agredida com socos na região do

rosto, cabeça e nuca, além de chutes nas pernas, proferindo-lhe diversos

xingamentos e ameaças", bem como o fato de "o autuado, no momento

da abordagem policial,  apresenta[r] sinais visíveis de embriaguez, tais

como  hálito  etílico  e  olhos  avermelhados,  além  de  comportamento

exaltado,  questionando  reiteradamente  a  presença  policial  no  local".

Ademais, consignou que "o autuado possui histórico criminal que denota

periculosidade e reforça o risco de reiteração delitiva, [visto que] a Folha

de  Antecedentes  Criminais  (ID  10638937604)  e  a  Certidão  de

Antecedentes  Criminais  da Comarca de Patrocínio (ID 10638973175)

revelam que WASHINGTON FERREIRA DA SILVA não é réu primário,

possuindo  registros  de  outros  procedimentos  criminais,  inclusive

execução de pena ativa (nº 4400026-19.2025.8.13.0431), concluindo que

"esse histórico denota um padrão de conduta violenta e a propensão à

reiteração delitiva, especialmente no âmbito da violência doméstica, o

que reforça o risco à integridade física da vítima caso o autuado seja

posto em liberdade". 

3.  O  acórdão  ora  impugnado  vai  ao  encontro  da  jurisprudência  do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "maus  antecedentes,

reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras  ações

penais  em curso justificam a imposição de segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública".

4.  Também  está  em  consonância  com  o  entendimento  desta  Corte

Superior  de  que  "a  gravidade  concreta  da  conduta,  reveladora  do

potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada

na alta  reprovabilidade do modus operandi  empregado na  empreitada

delitiva,  é  fundamento  idôneo  a  lastrear  a  prisão  preventiva,  com  o

intuito de preservar a ordem pública".

5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as condições pessoais do

acusado, não se mostra adequada e suficiente a substituição da prisão

preventiva por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).  

6. Agravo regimental não provido. 
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RELATÓRIO

WASHINGTON FERREIRA DA SILVA interpõe  agravo  regimental

contra decisão que denegou a ordem in limine.

A defesa pretende a soltura do paciente – preso preventivamente pelo

crime de lesão corporal cometida contra a mulher por razão do sexo feminino –,

sob o argumento de ausência do preenchimento dos requisitos da prisão cautelar. 

VOTO

O  Juízo  de  Direito,  ao  decretar  a  constrição  cautelar,  ofereceu  os

seguintes fundamentos:

[...]
Cuida-se  de  Auto  de  Prisão  em  Flagrante  Delito,  lavrado  pela
Autoridade  Policial  em 06  de  março  de  2026,  em desfavor  de
WASHINGTON FERREIRA DA SILVA, devidamente qualificado
nos autos, em virtude da suposta prática do crime de lesão corporal
no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, fato
que,  em  tese,  subsume-se  ao  disposto  no  artigo  129,  §  13,  do
Decreto-Lei nº  2.848/40 (Código Penal), em consonância com as
disposições da Lei nº 11.340/2006.
[...]
Narram os autos que o autuado WASHINGTON FERREIRA DA
SILVA foi localizado na residência do casal, na Rua Joel de Souza,
nº 132, bairro Santo Antônio, em Patrocínio, logo após a prática
das  agressões  contra  a  vítima  MARIA  ELVIRA,  que  havia
comparecido à sede do 46º Batalhão da Polícia Militar em busca
de auxílio. Na hipótese, o auto de prisão em flagrante preenche os
requisitos formais e a situação de flagrância, razão pela qual não
vislumbro qualquer hipótese de relaxamento da prisão. Posto isso,
estando o flagrante formal e materialmente em ordem, homologo-o
para os devidos fins.  Passo,  então,  ao exame da necessidade de
manutenção da segregação cautelar. Para a conversão da prisão em
flagrante  em  prisão  preventiva  são  necessários  o  e  o  .  fumus
comissi delicti periculum libertatis No caso em tela, o encontra-se
robustamente  demonstradofumus  comissi  delicti  pela  prova  da
materialidade  e  pelos  indícios  suficientes  de  autoria.  A
materialidade  do  delito  é  incontroversa,  conforme  se  extrai  do
Auto de Prisão em Flagrante Delito (ID 10638937588), do Boletim
de Ocorrência  (ID 10638937589),  do laudo médico apresentado
que atesta a existência de lesões compatíveis com agressão física
na vítima, incluindo hematomas na face, escoriações no braço e
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antebraço  direitos,  além  de  hematomas  na  coxa  esquerda,
consoante  ficha  de  atendimento  da  UPA  de  Patrocínio,  e  da
Requisição de exame pericial em pessoa viva (ID 10638937591).
Os  indícios  de  autoria  delitiva  recaem  solidamente  sobre  o
conduzido, consoante demonstrado pelos relatos colhidos ao longo
da  formalização  da  prisão,  notadamente  os  depoimentos  do
condutor do flagrante e da testemunha, ambos policiais militares
que atenderam a ocorrência, e pelas declarações da própria vítima,
que descreveu de forma coerente e detalhada as agressões sofridas.
Cumpre  destacar  que,  nos  crimes  praticados  no  âmbito  de
violência doméstica e familiar contra a mulher, a palavra da vítima
assume especial relevância probatória, sobretudo quando coerente
e  compatível  com  os  demais  elementos  de  prova  existentes,
entendimento  expresso  no  parecer  ministerial:  “A  palavra  da
vítima, nos crimes praticados no âmbito da violência doméstica,
possui  especial  valor  probatório  quando  em  harmonia  com  os
demais elementos constantes dos autos.” (STJ, AgRg no AR Esp
1.642.458). Presente o fumus comissi delicti,  passo à análise do
periculum  libertatis,  o  qual  se  manifesta,  no  presente  caso,  de
forma  proeminente,  a  justificar  a  segregação  cautelar  para  a
garantia  da  ordem  pública.  A  gravidade  concreta  da  conduta  é
evidenciada  pelo  brutal,modus  operandi  conforme  o  relato  da
vítima  MARIA ELVIRA DOS REIS  SOUZA,  que  declarou  ter
sido agredida com socos na região do rosto, cabeça e nuca, além
de  chutes  nas  pernas,  proferindo-lhe  diversos  xingamentos  e
ameaças.  O  autuado,  no  momento  da  abordagem  policial,
apresentava sinais visíveis de embriaguez, tais como hálito etílico
e  olhos  avermelhados,  além  de  comportamento  exaltado,
questionando reiteradamente a presença policial no local. A vítima
relatou  manter  relacionamento  com  o  autuado  há
aproximadamente  três  anos,  período  em  que  sofre  reiteradas
agressões e ameaças por parte dele, contudo, até então, não havia
acionado a Polícia Militar.
Ademais,  o  autuado  possui  histórico  criminal  que  denota
periculosidade e reforça o risco de reiteração delitiva. A Folha de
Antecedentes  Criminais  (ID  10638937604)  e  a  Certidão  de
Antecedentes  Criminais  da  Comarca  de  Patrocínio  (ID
10638973175)  revelam  que  WASHINGTON  FERREIRA  DA
SILVA  não  é  réu  primário,  possuindo  registros  de  outros
procedimentos  criminais,  inclusive  execução  de  pena  ativa  (nº
4400026-19.2025.8.13.0431). Esse histórico denota um padrão de
conduta violenta e a propensão à reiteração delitiva, especialmente
no  âmbito  da  violência  doméstica,  o  que  reforça  o  risco  à
integridade  física  da  vítima  caso  o  autuado  seja  posto  em
liberdade. A liberdade de um indivíduo que, em tese, demonstra tal
comportamento  e  reincidência  em  crimes  violentos  contra  a
mulher  representa  perigo real  à  segurança da  vítima e  à  ordem
pública. Os requisitos de admissibilidade do artigo 313 do Código
de  Processo  Penal  estão  preenchidos,  uma  vez  que  o  crime
imputado  é  doloso  e  possui  pena  máxima  superior  a  4  anos,
conforme disposto no art. 129, §13, do Código Penal. Concluo, no
mais,  que  as  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  se  revelam
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inadequadas  e  insuficientes  diante  da  gravidade  do  fato,  do
histórico de violência doméstica reiterada e do risco concreto de
novos ataques à integridade da vítima, todos indicando a inegável
periculosidade advinda da liberdade do flagranteado. A segregação
cautelar do investigado é, pois, indispensável a fim de se garantir
de forma efetiva a ordem pública, a integridade física da vítima e
evitar a reiteração delitiva. 
III– DISPOSITIVO 
Ante o exposto, com fundamento nos artigos 302, 304 e 306 do
Código de Processo Penal,  HOMOLOGO o Auto de  Prisão em
Flagrante  Delito  lavrado  em  desfavor  de  WASHINGTON
FERREIRA DA SILVA, por considerá-lo formal e materialmente
de hígido. 
Ato contínuo, com base nos artigos 310, 312, ,  e  313, inciso I,
todos do Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante
em prisão preventiva, como medida imprescindível para a garantia
da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e para
assegurar a aplicação da lei penal. [...] (fls. 16-20)

A jurisprudência desta Corte Superior  é  firme em assinalar  que, para

submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a fundamentação concreta, sob

as balizas do art. 312 do CPP.

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram suficientes as razões

invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do ora

paciente,  porquanto  contextualizaram,  em  dados  dos  autos,  a  necessidade

cautelar de segregação do réu.

Com efeito, o Juiz de primeira instância – após relatar que o autuado foi

localizado na residência do casal, [...] logo após a prática das agressões contra a

vítima MARIA ELVIRA, que havia comparecido à sede do 46º Batalhão da Polícia

Militar em busca de auxílio, bem como a realização do laudo médico que atesta a

existência  de  lesões  compatíveis  com  agressão  física  na  vítima,  incluindo

hematomas na face, escoriações no braço e antebraço direitos, além de hematomas

na coxa esquerda – apontou, de forma idônea, a presença dos vetores contidos no

art.  312  do  CPP, indicando  motivação  suficiente  para  decretar  a  prisão

preventiva, ao salientar "a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo brutal

modus  operandi  conforme  o  relato  da  vítima  MARIA  ELVIRA  DOS  REIS

SOUZA, que declarou ter sido agredida com socos na região do rosto, cabeça e

nuca, além de chutes nas pernas, proferindo-lhe diversos xingamentos e ameaças",

bem como o fato de "o autuado, no momento da abordagem policial, apresenta[r]

sinais visíveis de embriaguez, tais como hálito etílico e olhos avermelhados, além
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de comportamento exaltado,  questionando reiteradamente a presença policial  no

local". Ademais, consignou que "o autuado possui histórico criminal que denota

periculosidade  e  reforça  o  risco  de  reiteração  delitiva,  [visto  que]  a  Folha  de

Antecedentes Criminais (ID 10638937604) e a Certidão de Antecedentes Criminais

da  Comarca  de  Patrocínio  (ID  10638973175)  revelam  que  WASHINGTON

FERREIRA  DA  SILVA  não  é  réu  primário,  possuindo  registros  de  outros

procedimentos  criminais,  inclusive  execução  de  pena  ativa  (nº

4400026-19.2025.8.13.0431), concluindo que "esse histórico denota um padrão de

conduta violenta e a propensão à reiteração delitiva, especialmente no âmbito da

violência doméstica,  o que reforça o risco à integridade física da vítima caso o

autuado seja posto em liberdade". 

Como visto, o acórdão ora impugnado vai ao encontro da jurisprudência

do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "maus  antecedentes,

reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em

curso  justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar  como  forma  de  evitar  a

reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 789.267/SC,

relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  24/4/2023,

DJe de 25/5/2023.)

Também está em consonância com o entendimento desta Corte Superior

de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau

de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão

preventiva,  com  o  intuito  de  preservar  a  ordem  pública"  (AgRg  no  HC  n.

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022,

DJe de 19/12/2022).

Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias do

fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e

suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.092.417 / MG

Número Registro: 2026/0162300-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000261534879000 50023062120268130481 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DENISE TEIXEIRA NOVAES 
ADVOGADA : DENISE TEIXEIRA NOVAES - SP384131
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : WASHINGTON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : DENISE TEIXEIRA NOVAES - SP384131
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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